
 

 

 

 

 

 

 

 
DISTRIBUIÇÃO: ASSOCIAÇÕES REGIONAIS, CLUBES E DEMAIS AGENTES DESPORTIVOS 

 

ASSUNTO: PROTOCOLO PARA AGILIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS PARA A CONCESSÃO DE 

AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA PARA ATLETAS ESTRANGEIROS QUE PRETENDAM EXERCER 

ATIVIDADE DESPORTIVA EM PORTUGAL 

 
 
Na sequência do Comunicado Oficial nº 97 – época 2023/2024, informa-se que foi celebrado um 

Protocolo entre a Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA), a Unidade de Coordenação de 

Fronteiras e Estrangeiros (UCFE), a Federação Portuguesa de Andebol de Portugal, a Federação 

Portuguesa de Basquetebol, a Federação Portuguesa de Futebol, a Federação Portuguesa de 

Patinagem, a Federação Portuguesa de Voleibol e a Liga Portuguesa de Futebol Profissional, relativo à 

agilização de procedimentos para a concessão de autorização de residência a atletas e treinadores 

profissionais. 

 

Em anexo segue cópia integral do referido Protocolo, o qual deverá ser do pleno conhecimento dos 

clubes e sociedades desportivas, realçando-se o seguinte: 

 

1- O Protocolo aplica-se apenas a atletas e treinadores que pretendam disputar as competições 

oficiais de Andebol 1 (PO.01) e PO.09, e que celebrem contrato de trabalho para o exercício de 

atividade subordinada ou contrato de prestação de serviços com clubes ou sociedades desportivas 

participantes naquelas competições; 

 

2- Para efeitos do disposto no número anterior, os clubes deverão ter plena consciência do Regime e 

Estatuto do jogador a contratar, pelo que, em conjugação com o Player Eligibility Code da IHF, só 

jogadores com Estatuto de profissional ou com contrato é que serão abrangidos pelo presente 

Protocolo, sendo que todos os demais jogadores que venham exercer atividade desportiva sem 

qualquer contrato não serão abrangidos pelo tratamento previsto no presente Protocolo; 

 

3- O presente Protocolo aplica-se, pois, a atletas e treinadores que preencham os seguintes requisitos 

cumulativos: 
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a) Tenham entrado legalmente em território nacional, nomeadamente nos casos de dispensa de 

visto e de titularidade de visto de curta duração ou outro, nos termos da Lei, durante o período 

de inscrições e transferências (até 15 de fevereiro); 

 

b) Tenham contrato de trabalho para exercício de atividade subordinada ou contrato de prestação 

de serviços para trabalho independente celebrado com clubes ou sociedades desportivas 

participantes na PO.01 (Campeonato Placard Andebol 1) ou PO.09 (Campeonato Nacional 1ª 

Divisão Feminina); 

 

c) O processo de inscrição do jogador ou treinador segue a sua tramitação normal no Sistema de 

Informação (SI) da Federação e cumulativamente deverá ser entregue por via digital uma 

cópia de todos os documentos obrigatórios e exigíveis no Anexo I ao Presente Protocolo – ver 

Documentos a) a g); 

 

Os processos que não venham instruídos com a documentação discriminada no referido Anexo I – 

documentos a) a g) – não serão elegíveis para efeitos do presente Protocolo, sendo da competência 

exclusiva dos clubes e dos atletas e/ou treinadores a instrução completa do processo. 

 

Para os efeitos, no presente ponto, o clube e o atleta ou treinador emitem e subscrevem a favor da 

Federação e entregam conjuntamente com os documentos a) a g) um termo de responsabilidade em 

que assumem: 

 

i) Que o atleta ou treinador entrou legalmente em território nacional nos termos da Lei; 

ii) Que cumprem com todos os documentos necessários à obtenção de autorização de 

residência;  

iii) Que apenas submetem no âmbito do presente Protocolo pedidos acompanhados de 

todos os documentos necessários à tramitação e conclusão do procedimento de 

concessão de autorização de residência; 

iv) Que os atletas ou treinadores estarão disponíveis para verificação da identidade e 

recolha de dados biométricos em local indicado pelos serviços da AIMA; 

v) Que asseguram o respeito da legislação sobre a entrada e permanência, saída e 

afastamento de cidadãos estrangeiros do território nacional. 

 



4- A participação dos atletas e treinadores abrangidos pelo presente Protocolo nas competições de 

Andebol 1 (PO.01) e PO.09, está dependente da notificação da AIMA de que a autorização de 

residência foi concedida. 

 

Assim, só após a autorização é que é permitida a participação nas competições oficiais a 

jogadores e treinadores. 

 

 

Solicitamos às Associações Regionais que informem os seus filiados deste Comunicado. 

 

 

Lisboa, 30.07.2024 

 

A Direção 

 


















